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Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000356-04.2014.815.0101     
RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
APELANTE    : Manoel Dutra Neto e Maria Otília Fernandes Dutra
ADVOGADA : Luciana Fernandes de Araújo (OAB/PB nº. 16.371)
APELADA : A Justiça Pública 

APELAÇÃO CÍVEL. REGISTRO PÚBLICO. ASSENTO DE
CASAMENTO.  RETIFICAÇÃO  NO  TOCANTE  À
PROFISSÃO  DOS  AUTORES.  PEDIDO  JULGADO
IMPROCEDENTE  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DOS
FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO AUTORAL. JUÍZO
QUE  ENTENDE  DESNECESSÁRIA  A  INSTRUÇÃO
PROBATÓRIA  E,  AO  MESMO  TEMPO,  JULGA
ANTECIPADAMENTE A LIDE. REQUERIMENTO PRÉVIO
DE  OITIVA  DAS  PARTES  E  DAS  TESTEMUNHAS
INDICADAS NA PEÇA INICIAL.  VIOLAÇÃO AO DEVIDO
PROCESSO  LEGAL,  AO  CONTRADITÓRIO  E  AO
PROCEDIMENTO INSTITUÍDO PELA LEI DE REGISTROS
PÚBLICOS  PARA  A  DEMANDA  DE  RETIFICAÇÃO.
PRESENÇA  DE  IMPUGNAÇÃO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO, OPONDO-SE AO PEDIDO. SENTENÇA NULA.
RETORNO  DOS  AUTOS  PARA  PROCESSAMENTO
REGULAR  DA  AÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
JULGAMENTO  NESTA  INSTÂNCIA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 

Havendo  impugnação  ao  pedido  pelo  Ministério  Público,
cabe a abertura da instrução, especialmente se requerida a
produção  de  provas  na  petição  inicial,  bem  como
considerando que a questão de mérito é de direito e de fato,
sendo  necessária  a  produção  de  outras  provas,  além
daquelas já acostadas ao caderno processual. 

Há  manifesta  incongruência  na  sentença  que  julga
antecipadamente  a  lide,  entendendo  desnecessária  a
produção de provas em audiência, ao tempo que conclui ser
improcedente o pedido por não ter o autor comprovado o
seu direito.
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É nula a sentença que viola o art. 5º, incisos LV e LIV, da
Constituição  Federal,  além  de  descurar  do  procedimento
previsto  no  Código  de  Processo  Civil  e  na  Lei  Registros
Públicos  para  a  demanda  que  visa  retificação  de
assentamento civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO  PARA
ANULAR A SENTENÇA.

RELATÓRIO

Manoel  Dutra  Neto e  Maria  Otília  Fernandes Dutra manejaram
Apelação Cível contra a sentença que julgou improcedente, por ausência de
prova, o pedido de retificação do assentamento do seu registro de casamento
no tocante à profissão. 

Alegam  os  insurgentes,  em  suma,  que  a  sentença  merece
reforma, em face de estar comprovado nos autos, mediante prova documental,
que as suas profissões, à época do casamento, eram as de agricultores, tendo
sido  consignado,  no  respectivo  registro,  por  equívoco,  como  sendo
comerciantes.

Argumentam  que  acostaram  diversos  documentos
contemporâneos  ao  casamento  (1997)  e  até  anteriores,  pelos  quais  se
comprova a profissão do casal (agricultores).

Asseveram que é necessária a produção da prova testemunhal e
oitiva das partes, requeridas na petição inicial, e que não ocorreram porque o
Juízo decidiu indeferir o pleito em julgamento antecipado da lide. 

Por  fim,  requereram  a  anulação  da  sentença,  considerando  a
necessidade  de  instrução  processual,  dando-se  baixa  nos  autos  para
continuação da ação e produção de provas nos termos legais até nova decisão
judicial. 

O Ministério  Público manifestou-se pela remessa dos autos ao
TJ/PB, por entender que  “não tem o Ministério Público atribuição de contra-
arrazoar  o  presente  recurso,  já  que  não  há  interesse  público  primário
evidenciado que demande a atuação deste órgão” (fl. 48). 

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o
parecer de fls. 46/49, opinando pelo desprovimento do recurso.

VOTO

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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O  procedimento  a  ser  adotado  nesta  Ação  de  retificação  de
assentamento no Registro Civil encontra-se disciplinado pela Lei de Registros
Públicos (nº. 6.015, de 31 de dezembro de 1973), abaixo transcrito:

Art. 109. Quem pretender que se restaure, supra ou retifique
assentamento  no  Registro  Civil,  requererá,  em  petição
fundamentada  e  instruída  com  documentos  ou  com
indicação de testemunhas,  que o Juiz o ordene, ouvido o
órgão do Ministério Público e os interessados, no prazo de
cinco dias, que correrá em cartório. (Renumerado do art.
110 pela Lei nº 6.216, de 1975).

§  1°  Se  qualquer  interessado  ou  o  órgão  do  Ministério
Público impugnar o pedido, o Juiz determinará a produção
da  prova,  dentro  do  prazo  de  dez  dias  e  ouvidos,
sucessivamente,  em  três  dias,  os  interessados  e  o
órgão do Ministério Público, decidirá em cinco dias.

§ 2° Se não houver impugnação ou necessidade de mais
provas, o Juiz decidirá no prazo de cinco dias.

§ 3º Da decisão do Juiz, caberá o recurso de apelação com
ambos os efeitos.

§ 4º Julgado procedente o pedido, o Juiz ordenará que se
expeça  mandado  para  que  seja  lavrado,  restaurado  e
retificado o assentamento, indicando, com precisão, os fatos
ou  circunstâncias  que  devam  ser  retificados,  e  em  que
sentido, ou os que devam ser objeto do novo assentamento.

§ 5º  Se houver  de ser  cumprido em jurisdição  diversa,  o
mandado  será  remetido,  por  ofício,  ao  Juiz  sob  cuja
jurisdição estiver o cartório do Registro Civil  e, com o seu
"cumpra-se", executar-se-á.

§ 6º As retificações serão feitas à margem do registro, com
as indicações necessárias,  ou,  quando for  o caso,  com a
trasladação  do  mandado,  que  ficará  arquivado.  Se  não
houver  espaço,  far-se-á  o  transporte  do assento,  com as
remissões à margem do registro original.

No caso dos autos,  após ouvir  o  Ministério  Público,  o  qual  se
opôs  ao  pedido,  opinando  pela  sua  improcedência,  sobreveio  sentença  de
improcedência  por  ausência  de  provas,  privilegiando-se  a  presunção  de
veracidade dos documentos públicos. 

Contudo, observa-se que, na peça exordial, os autores pleitearam
“provar o alegado mediante prova documental e demais meios de prova em
Direito  admitidas,  principalmente  testemunhal,  nos  termos  do  art.  332  do
Código de Processo Civil”  (fl.  06). Para tanto, apresentaram de antemão rol
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com os nomes de duas testemunhas, indicando comparecimento independente
de intimação. 

Além  disso,  foram  colacionados  os  seguintes  documentos:  a)
procurações  ad  judicia;  b)  declarações  de  pobreza;  c)  identidade  civil  e
cadastro de pessoas físicas (RG e CPF de ambos); d) carteira do sindicato dos
trabalhadores  rurais  de  Brejo  do  Cruz/PB,  com  inscrição  do  autor  em
07/11/1976 e da autora em 15/04/2010; e) título eleitoral da autora; f) certidão
de casamento em 16/05/1997, onde consta a profissão de comerciante nas
qualificações civis  de  ambos  os  contraentes;  g)  certidão eleitoral  de  dados
cadastrais dos autores; h) comprovante de residência no sítio Barra da Aurora,
s/s, Sítio Itú – área rural de Brejo do Cruz/PB; i) certidão negativa de registro no
Cadastro de Contribuintes do Imposto sobre a circulação de mercadorias e
serviços (ICMS) emitida pela Secretaria de Estado da Receita da Paraíba em
nome dos autores; j) certidão negativa de débitos fiscais estaduais dos autores;

Opinando o  Parquet  pela improcedência dos pedidos, deveria o
Juízo  abrir  a  instrução probatória,  nos termos do art.  109,  §  1º,  da  Lei  de
Registros Públicos, bem como em respeito  ao art.  5º,  incisos LV e LIV, da
Constituição Federal, de modo que o julgamento antecipado da lide neste feito
contrariou as  normas jurídicas citadas e maculou a sentença com nulidade
insanável.

Ademais,  não  estava  presente  a  hipótese  ensejadora  da
aplicação do art. 330 do CPC 1973, pois a questão meritória é de direito e de
fato, e esse último claramente necessitava da produção de outras provas, além
daquelas já acostadas ao caderno processual.

Ora, há muito tempo a jurisprudência tem declarado a nulidade de
sentença que, a um só tempo, nega a produção de prova requerida pela parte
e julga improcedente o pedido por não ter havido a correta incumbência do
ônus probatório previsto no art. 333, I, do CPC 1973. Confira-se:

APELAÇÃO  -  SEGURO  OBRIGATÓRIO  -  AUDIÊNCIA  DE
CONCILIAÇÃO  -  NÃO  COMPARECIMENTO  DA  PARTE
AUTORA  -  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE  -
DISPENSA  DA  PRODUÇÃO  PROBATÓRIA  PELO  JUÍZ  -
PEDIDO  IMPROCEDENTE POR AUSÊNCIA  DE PROVAS -
INCONGRUÊNCIA  -  NULIDADE  DA  SENTENÇA  -
PROVIMENTO.  -  Cumpre  asseverar  que  o  julgamento  de
improcedência  por  falta  de  provas  resta  incongruente.  Ora,
caso reconhecida a ausência de provas suficientes, dever-se-ia
oportunizar  à  parte  autora  a  produção  das  suas  alegações,
dando-se normal prosseguimento ao feito, sob pena de resultar
prejuízo à parte por cerceamento na produção de probatória. -
Desta feita, ante a ausência do autor na audiência conciliatória,
tal  fato pode indicar,  no máximo, o desinteresse da parte na
realização  de  acordo,  o  que,  contudo,  não  pode  implicar
qualquer  prejuízo  ao  seu  direito  de  acesso  à  Jurisdição.
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos
acima identificados. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
4



Apelação Cível nº 0000356-04.2014.815.0101

Nº  00034464920158150371,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em
18-10-2016) 

PROCESSO  CIVIL.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA
LIDE.  REQUISITOS  LEGAIS.  INOBSERVÂNCIA.
QUESTÕES  FÁTICAS.  NECESSIDADE  DE  DAR-SE
OPORTUNIDADE  À  PARTE  PARA  REQUERER
PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  IMPROCEDÊNCIA  BASEADA
NO  ART.  285-A.  INCOMPATIBILIDADE  COM  A
ANTECIPAÇÃO  DO JULGAMENTO.  CERCEAMENTO DE
DEFESA.  PROVIMENTO DA APELAÇÃO.  NULIDADE DA
SENTENÇA. O julgamento antecipado da lide é mecanismo
legal de que dispõe o julgador para, em nome da economia
e  celeridade  processuais,  resolver  o  litígio  sem  precisar
desenvolver  a  fase  probatória  do  processo.  Para  tanto,
porém,  são  necessários  que  estejam  presentes  certos
requisitos,  sem os quais  a  antecipação  do julgamento  se
converte em indesejável violação ao devido processo legal.
Quando  o  caso  controvertido  envolve  matéria  de  fato,
afasta-se a possibilidade do julgamento antecipado da lide.
(TJPB-ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00320050005184001,  1ª  Câmara Cível,  Relator  Miguel  de
Britto Lyra Filho,j. Em 13-03-2008)

Por fim, registre-se que é impossível  julgar a lide de antemão,
uma  vez  que  sua  extinção  se  deu  prematuramente,  sendo  necessária  a
produção de outras provas para esclarecimento dos fatos alegados e eventual
demonstração da existência do direito buscado na demanda, razão pela qual
afasto o art. 515, § 3º, do CPC 1973. 

Isto posto, dou provimento ao recurso para anular a sentença e
determinar o retorno dos autos ao primeiro grau, a fim de que o feito tenha seu
trâmite regular, com a abertura da fase instrutória. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino, Procurador de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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